
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731182 - RS (2024/0320637-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : DILMA DE ALMEIDA LOPES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. 
VIOLAÇÃO DO ATO JURÍDICO PERFEITO E DO PRINCÍPIO DA 
MÍNIMA INTEVENÇÃO. DISPOSITIVO ARROLADO QUE NÃO 
GUARDA RELAÇÃO COM A TEMÁTICA ADUZIDA. SÚMULA N. 
284/STF. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVER A CONCLUSÃO 
A QUE CHEGOU A CORTE LOCAL DEMANDA O REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 927 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 
ACÓRDÃOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA N. 13/STJ.
1. O dispositivo arrolado (art. 421 do CC) não tem comando normativo apto a 
amparar a tese recursal, pois deles não se infere qualquer alusão à alteração de 
ato jurídico perfeito e desrespeito ao princípio da intervenção mínima, o que 
atrai, por conseguinte, os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. O Tribunal de origem consignou que, no caso concreto, é desnecessária e 
impertinente a produção da prova pericial requerida, pois as questões 
debatidas nos autos são tão somente de direito, sendo suficiente para o 
julgamento do feito os elementos constantes na prova documenta. Assim, 
incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
3. O recorrente apontou de forma genérica que o art. 927 do CPC foi violado. 
De toda a forma, as suas razões recursais não guardam qualquer pertinência 
com esses artigos genericamente apontados, de forma que não é possível 
compreender em que reside a controvérsia. Assim, imperativa a incidência da 
Súmula n. 284/STJ por deficiência na fundamentação do presente recurso.
4. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, "uma 
vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não 
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foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente 
há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento 
do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF". (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.).
5. É condição sine qua non, para efeito de comprovação do dissenso 
interpretativo, não serem os julgados arrolados oriundos do tribunal prolator 
da decisão impugnada, e esse é o caso. Situação que atrai a incidência da 
Súmula 13 do STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. 
VIOLAÇÃO DO ATO JURÍDICO PERFEITO E DO PRINCÍPIO DA 
MÍNIMA INTEVENÇÃO. DISPOSITIVO ARROLADO QUE NÃO 
GUARDA RELAÇÃO COM A TEMÁTICA ADUZIDA. SÚMULA N. 
284/STF. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVER A CONCLUSÃO 
A QUE CHEGOU A CORTE LOCAL DEMANDA O REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 927 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 
ACÓRDÃOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA N. 13/STJ.
1. O dispositivo arrolado (art. 421 do CC) não tem comando normativo apto a 
amparar a tese recursal, pois deles não se infere qualquer alusão à alteração de 
ato jurídico perfeito e desrespeito ao princípio da intervenção mínima, o que 
atrai, por conseguinte, os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. O Tribunal de origem consignou que, no caso concreto, é desnecessária e 
impertinente a produção da prova pericial requerida, pois as questões 
debatidas nos autos são tão somente de direito, sendo suficiente para o 
julgamento do feito os elementos constantes na prova documenta. Assim, 
incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
3. O recorrente apontou de forma genérica que o art. 927 do CPC foi violado. 
De toda a forma, as suas razões recursais não guardam qualquer pertinência 
com esses artigos genericamente apontados, de forma que não é possível 
compreender em que reside a controvérsia. Assim, imperativa a incidência da 
Súmula n. 284/STJ por deficiência na fundamentação do presente recurso.
4. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, "uma 
vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não 
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foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente 
há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento 
do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF". (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.).
5. É condição sine qua non, para efeito de comprovação do dissenso 
interpretativo, não serem os julgados arrolados oriundos do tribunal prolator 
da decisão impugnada, e esse é o caso. Situação que atrai a incidência da 
Súmula 13 do STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVES TIMENTOS, contra decisão monocrática de relatoria da 

Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

em razão da incidência das Súmulas n. 7 e 13 do STJ e 282, 284 do STF (fls. 697/701).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL assim ementado (fls. 406/407):
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. OBJETO. 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL Nº 
032930003840, NO VALOR DE R$ 2.273,78, A SER 
PAGO EM 12 PARCELAS DE R$ 433,40, DATADO DE 
18/11/2015. PRELIMINARES APLICAÇÃO DO 
PERCENTUAL 30% COMO MARGEM TOLERÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. NO QUE RESPEITA A 
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 30% SOBRE A 
TAXA DO BACEN COMO MARGEM TOLERÁVEL, 
CONSIGNO QUE CONFUNDE-SE COM O MÉRITO DO 
APELO, ASSIM SERÁ ANALISADO 
OPORTUNAMENTE. NO PONTO, PRELIMINAR 
AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. A PARTE RÉ SUSTENTA QUE 
HOUVE CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DE 
NÃO TER SIDO PROFERIDO DESPACHO 
SANEADOR, POSTERIORMENTE A APRESENTAÇÃO 
DA RÉPLICA, SENDO PROFERIDA DESDE LOGO A 
SENTENÇA. NESSE CONTEXTO, CUMPRE REFERIR 
QUE O MAGISTRADO, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
LEGAL, É O DESTINATÁRIO DA PROVA 
PRODUZIDA NOS AUTOS, TENDO AMPLO PODER 
DE DETERMINAR EVENTUAL REALIZAÇÃO, 
MESMO DE OFÍCIO, SENDO QUE TAL UTILIDADE 
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RESIDE JUSTAMENTE EM EMBASAR DE FORMA 
MOTIVADA E FUNDAMENTADA O SEU 
ENTENDIMENTO, OBJETIVANDO COM A 
DILIGÊNCIA TER SUBSÍDIOS SUFICIENTES PARA O 
CONVENCIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 370, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. NO CASO, O 
MAGISTRADO ENTENDEU POR SUFICIENTE OS 
ELEMENTOS JÁ CONSTANTES NOS AUTOS, SENDO 
DESNECESSÁRIO PROFERIR DESPACHO 
SANEADOR, POSTERIORMENTE À REPLICA, 
SENDO QUE NADA DE NOVO FOI TRAZIDO AOS 
AUTOS PELA PARTE AUTORA, A QUAL APENAS 
IMPUGNOU OS TERMOS DA CONTESTAÇÃO, E 
AINDA, SEQUER FOI JUNTADO ALGUM 
DOCUMENTO DE INTERESSE DA PARTE RÉ. NO 
PONTO, PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AS AÇÕES REVISIONAIS DE 
CONTRATO BANCÁRIO E A CONSEQUENTE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR SÃO 
FUNDADAS EM DIREITO PESSOAL, MOTIVO PELO 
QUAL O PRAZO PRESCRICIONAL É DE DEZ ANOS, 
NA FORMA DO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002. NO CASO, O BANCO DEFENDE A APLICAÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AO FEITO. 
ENTRETANTO, COMO NÃO TRANSCORREU O 
PRAZO DECENAL, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
PRESCRIÇÃO. NO PONTO, PRELIMINAR 
REJEITADA. ENCARGOS DA NORMALIDADE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DAS 
ORIENTAÇÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N. 1.061.530/RS. NESTE NORTE, 
IMPENDE REFERIR QUE ESTE COLEGIADO 
ADOTOU COMO UM DOS PARÂMETROS PARA 
APURAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA 
CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
REGISTRADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL – 
BACEN, À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO, E EM 
CONFORMIDADE COM A RESPECTIVA OPERAÇÃO. 
TODAVIA, ESTA NÃO CONSTITUI CRITÉRIO ÚNICO 
OU ABSOLUTO PARA AFERIR-SE A ABUSIVIDADE 
DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONTRATADA, DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. A PARTIR DE CONTEXTO, OBSERVA-SE 
QUE A REDUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
DEPENDE DE COMPROVAÇÃO DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA, OU SEJA, CAPAZ DE COLOCAR O 
CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, 
NO CASO CONCRETO, TENDO COMO PARÂMETRO, 
ALIADA A OUTROS VETORES QUE CIRCUNDAM A 
CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
PARA AS OPERAÇÕES CORRESPONDENTES. NO 
CASO, VERIFICA-SE QUE A TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA DISCREPA 
SUBSTANCIALMENTE DA TAXA DE JUROS 
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DIVULGADA PELO BACEN À ÉPOCA DA 
CONTRATAÇÃO CORRESPONDENTE, JÁ 
ACRESCIDA DO PERCENTUAL DE 50% , O QUE SE 
MOSTRA EXORBITANTE, ESTANDO 
CONFIGURADA A FLAGRANTE ABUSIVIDADE, 
DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE ENVOLVEM A 
CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO, RAZÃO 
PELA QUAL DEVE SER MANTIDA A LIMITAÇÃO 
CONTIDA NA SENTENÇA. NO PONTO, RECURSO 
DESPROVIDO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO DE VALORES. É CABÍVEL A 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO DE 
VALORES QUANDO PROCEDIDAS MODIFICAÇÕES 
NO CONTRATO, CASO COMPROVADO O 
PAGAMENTO A MAIOR. OUTROSSIM, EM RECENTE 
DECISÃO, A CORTE ESPECIAL DO STJ APROVOU 
TESE NO SENTIDO DE QUE A RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 42 DO CDC) INDEPENDE DA NATUREZA 
DO ELEMENTO VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE 
COBROU VALOR INDEVIDO, REVELANDO-SE 
CABÍVEL QUANDO A COBRANÇA INDEVIDA 
CONSUBSTANCIAR CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-
FÉ OBJETIVA. ENTRETANTO, TRATANDO-SE DE 
DEMANDA REVISIONAL, TAL ENTENDIMENTO 
NÃO SE APLICA, UMA VEZ QUE ATÉ A DECISÃO 
QUE REVISA O CONTRATO O DÉBITO MOSTRA-SE 
HÍGIDO, NÃO HAVENDO FALAR EM COBRANÇA 
DE VALOR INDEVIDO. NO CASO, DIANTE DA 
MODIFICAÇÃO CONTRATUAL, MOSTRA-SE 
CABÍVEL A COMPENSAÇÃO DE VALORES E A 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO, NOS TERMOS DA 
SENTENÇA. NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO. 
MORA. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N. 
1.061.530/RS. CONSTATADAS ABUSIVIDADE NOS 
ENCARGOS DA NORMALIDADE, VAI AFASTADA A 
MORA E A COBRANÇA DOS ENCARGOS DELA 
DECORRENTES. SENTENÇA MANTIDA. NO PONTO, 
RECURSO DESPROVIDO. PRELIMINARES 
REJEITADAS. APELAÇÃO DESPROVIDA. POR 
UNANIMIDADE.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 431/436).

Alega a agravante que "destacou a não incidência da súmula n. 7 do STJ ao 

caso concreto, pois demonstrou em sede de Recurso Especial a indicação do precedente 

do próprio STJ (RECURSO ESPECIAL No 1.821.182 – RS – 2019/0172529-1) em 

relação a impossibilidade de aferição da taxa de juros remuneratórios única e 

exclusivamente pela taxa informada no Banco Central, que apontou a necessidade de 

analisar as outras características do cenário" (fl. 710).
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Aduz, ainda, que "não merece prosperar a aplicação da Súmula n. 284 do 

STF, tendo em vista que o recurso deixou claro sua fundamentação em relação a 

controversa" (fl. 712).

Sustenta, outrossim, que "é indispensável que a prova pericial realize uma 

minuciosa análise dos aspectos modulados nas reiteradas decisões do STJ. Ainda, se 

reitera que a prova solicitada não é perícia contábil, mas sim de perícia do perfil 

econômico e social do cliente" (fl. 712).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 718/726).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Trata-se de ação revisional com o fim de limitar os juros remuneratórios do 

Contrato de Empréstimo Pessoal n. 032930003840, no valor de R$ 2.273,78, a ser pago 

em 12 parcelas de R$ 433,40, datado de 18/11/2015, com a incidência de juros 

remuneratórios de 14,50% ao mês e 407,77% ao ano. 

A parte recorrente, Crefisa, aduz ser "indevida a revisão do contrato 

bancário para alterar as taxas de juros fixadas, pois se está diante de um ato jurídico 

perfeito e sua modificação importa em desrespeito ao princípio da intervenção mínima na 

relação contratual em questão e na desconsideração de suas particularidades", com base 

no artigo 421 do Código Civil.

Veja o que dispõe o artigo tido por violado:
 

Art. 421.  A liberdade contratual será exercida nos limites 
da função social do contrato. 
Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, 
prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a 
excepcionalidade da revisão contratual

 
O recurso especial não comporta conhecimento quanto à alegada violação 

do referido artigo, visto que o dispositivo não tem comando normativo apto a amparar a 

tese recursal, pois deles não se infere qualquer alusão à alteração de ato jurídico perfeito e 

desrespeito ao princípio da intervenção mínima, o que atrai, por conseguinte, os preceitos 

da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL E NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
PESSOAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL.
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com 
clareza, pois o único dispositivo apontado como violado 
não tem comando normativo suficiente para amparar a tese 
recursal, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
2. Na forma da jurisprudência pacificada por esta Corte 
Superior, a cobrança de juros capitalizados em 
periodicidade anual ou inferior à anual nos contratos de 
mútuo não é permitida quando não houver expressa 
pactuação.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.981.159/RS, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, 
DJe de 22/6/2022.)

 
Mesmo que assim não fosse, observa-se que as referidas questões não foram 

devidamente prequestionadas. Para a configuração do questionamento prévio não é 

necessário que o Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo 

infraconstitucional tido como violado. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido 

a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 

preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 

recurso especial, o que não ocorreu no caso dos autos.

Quanto ao pedido de produção de prova pericial a fim de aferir se de fato há 

a alegada abusividade da taxa de juros fixada e para definir a nova taxa a ser aplicada não 

pode ser analisada nessa instância.

O Tribunal de origem consignou que, no caso concreto, é desnecessária e 

impertinente a produção da prova pericial requerida, pois as questões debatidas nos autos 

são tão somente de direito, sendo suficiente para o julgamento do feito os elementos 

constantes na prova documenta. Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da 

pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Da detida análise dos autos, vê-se que o recorrente apontou de forma 

genérica que o art. 927 do CPC foi violado. De toda a forma, as suas razões recursais não 

guardam qualquer pertinência com esses artigos genericamente apontados, de forma que 

não é possível compreender em que reside a controvérsia. Assim, imperativa a incidência 

da Súmula n. 284/STJ por deficiência na fundamentação do presente recurso.
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Quanto a alegação de dissídio jurisprudencial, verifica-se que incide o óbice 

da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de 

artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a 

mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-

se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 

"uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 

indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 

jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 

deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF". (AgRg no REsp 

1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 

17/3/2014.).

Por fim, no que concerne à aplicação da taxa de juros remuneratórios de 

série dita inadequada, é condição sine qua non, para efeito de comprovação do dissenso 

interpretativo, não serem os julgados arrolados oriundos do tribunal prolator da decisão 

impugnada, e esse é o caso. Situação que atrai a incidência da Súmula 13 do STJ: "A 

divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISIONAL DE ALIMENTOS. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. PRECEDENTES. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OPOSTOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
1.583, § 5º, E 1.589 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. REVISÃO DO VALOR DOS 
ALIMENTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 
13 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. [...]
6. "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial." (Súmula 13 do STJ).
7. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.300.275/RR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.731.182 / RS
Número Registro: 2024/0320637-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005492220238210142

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : DILMA DE ALMEIDA LOPES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : DILMA DE ALMEIDA LOPES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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